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PARECER Nº 755/2008 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0768/07. 
Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Carlos Neder, que visa garantir, 
nas escolas municipais e Centros de Educação Integrada (CEUS) a destinação de espaço 
físico para a realização de atividades voltadas ao ensino, formação, aperfeiçoamento, 
preparação, lazer, recreação e outras, de natureza não religiosa ou político-partidária, que 
tenham por objetivo o desenvolvimento da comunidade e o exercício da cidadania, 
atendendo às requisições feitas por entidades sociais, movimentos sociais, associações e 
conselhos de qualquer natureza, inclusive aos finais de semana e feriados, desde que não 
comprometam o bom funcionamento da unidade. 
O projeto apresenta condições de prosperar, como veremos a seguir. 
Com efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal: 
“Art. 30. Compete aos Municípios: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local”. 
Nesse diapasão, a Lei Orgânica Paulistana reza: 
“Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o especificado no 
artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local”. 
Em outro dispositivo do mesmo diploma legal complementa: 
“Art. 213. O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, 
mediante: 
I – políticas que visem ao bem físico, mental e social do indivíduo e da coletividade...”. 
A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M., segundo o qual a 
iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, 
ao Prefeito e aos Cidadãos, dependendo sua aprovação do voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 2º, XII, da LOM. 
Ante o exposto somos, 
PELA LEGALIDADE. 
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